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CARGO: PROCURADOR MUNICIPAL 

 

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 

 Durante a realização da prova não será permitido ao candidato, sob pena de exclusão do 

Concurso Público: 

a) Qualquer espécie de consulta bibliográfica, utilização de livros, manuais ou anotações; 

b) Comunicação entre candidatos; 

c) Uso de máquina calculadora; 

d) Uso de relógio de qualquer tipo; 

e) Agendas eletrônicas, telefones celulares, smartphones, MP3, notebook, palmtop, tablet, BIP, 

walkman, gravador ou qualquer outro receptor ou transmissor;  

f) Uso de óculos escuros, bonés, protetores auriculares e outros acessórios similares; 

g) Perturbar de qualquer modo a execução dos trabalhos; 

 

 Todas as respostas do Caderno de Prova deverão ser transportadas para o Cartão Resposta; 

 

 Não serão computadas as questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, 

ementa ou rasura; 

 

 O quadrado da letra escolhida deve ser pintado de forma a completar todo o quadrado. Exemplo: 

 1   
 

  B   C   D      

 2   A   B   
 

  D 
 

 

 

 Para a realização da Prova Escrita, o candidato deverá utilizar apenas caneta esferográfica, de 

tinta azul ou preta; 

 

 Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se do local;  

 

 Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal o Caderno de Prova e o Cartão Resposta 

devidamente preenchido e assinado; 

 

 Os 03 últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os quais assinarão a ata de 

encerramento, juntamente com os fiscais, efetuarão a conferência dos Cartões-Resposta, cujas 

irregularidades serão apontadas na referida ata, e assinarão o lacre dos envelopes em que forem 

guardados os Cartões-Resposta; 

 

 A Prova escrita terá início às 09h00min com término às 12h00min. A duração mínima para 

realização da prova é de 1h00min (uma) hora, com tempo máximo de 03h00 (três horas). A 

Prova será composta por questões de múltipla escolha, sendo cada questão composta de 04 

alternativas (a, b, c, d), possuindo somente uma alternativa correta; 
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 O Caderno de Provas será composto: 

 

 

CONTEÚDO Nº DE QUESTÕES 

Conhecimentos Específicos 25 (vinte e cinco) 

Língua Portuguesa 05 (cinco) 

Conhecimentos Gerais e Atualidades 05 (cinco) 

Informática 05 (cinco) 

Total de Questões 40 (quarenta) 

 

 

 Verifique se o Caderno de Provas está completo, sem falhas de impressão e se a quantidade de 

questões está correta; 

 

 Você deverá transcrever as respostas das questões para o Cartão-Resposta, que será o único 

documento válido para a correção das provas.  

 

 O preenchimento do Cartão Resposta é de inteira responsabilidade do candidato e não 

será substituído em caso de erro do candidato. 

 

 

BOA PROVA! 
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CADERNO DE PROVA 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

PROCURADOR MUNICIPAL 

1 - A respeito da organização da Administração Pública, é incorreto: 

a) São pessoas jurídicas de direito público interno a União; os Estados, o Distrito Federal e os 

Territórios; os Municípios; as autarquias, inclusive as associações públicas; e as demais 

entidades de caráter público criadas por lei. 

b) As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de direito privado e submetem-se, 

quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários, ao regime jurídico 

próprio das empresas privadas. 

c) A técnica de organização e distribuição interna de competências entre vários órgãos 

despersonalizados dentro de uma mesma pessoa jurídica e que tem por base a hierarquia 

denomina-se descentralização. 

d) Autarquias são pessoas jurídicas de direito público de capacidade exclusivamente 

administrativa, criadas e extintas por lei, e gozam de liberdade administrativa nos limites da lei 

que a criou, não sendo subordinadas à órgão algum do ente federativo que as criou, mas apenas 

controladas.  

2 - Segundo Lei federal n. 11.107/05, que dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios 

públicos e dá outras providências, é correta a seguinte afirmação: 

a) Os consórcios públicos na área da saúde podem ser constituídos por municípios não 

limítrofes, hipótese em que será obrigatória a participação do respectivo Estado na constituição 

do consórcio, de modo a garantir a obediência aos princípios, diretrizes e normas que regulam o 

Sistema Único de Saúde – SUS. 

b) Para fins do cumprimento dos objetivos do consórcio público, este poderá ser contratado 

pela administração direta ou indireta dos entes consorciados, dispensada a licitação. 
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c) A constituição de consórcio público para realização de objetivos de interesse comum se dá 

mediante subscrição de protocolo de intenções e respectiva publicação desse instrumento por 

todos entes consorciados, momento em que adquire personalidade jurídica própria. 

d) As obrigações contraídas entre os entes consorciados e o consórcio público, no âmbito de 

gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou 

parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços 

transferidos, deverão ser constituídas e reguladas por contrato de rateio. 

3 - Analise as afirmações a seguir a respeito das contratações administrativas e assinale a alternativa 

que contém a sequência correta das respostas. 

(  ) Segundo a Lei federal n. 8.666/93, a escolha da modalidade licitatória e do tipo de licitação 

devem considerar a natureza do objeto e o valor estimado da futura contratação a ser dispendido ao 

longo de toda a sua duração, incluídas as eventuais prorrogações ao prazo de vigência do contrato de 

serviços de natureza continuada. 

(  ) Na contratação de obras públicas, a realização de pesquisa prévia de preço global do objeto a ser 

licitado, junto a no mínimo três potenciais licitantes, além de evitar a contratação com sobre preço ou 

em valores inexequíveis, é requisito de validade do processo licitatório.  

(  ) A publicação do edital da licitação pública deve ser precedida de reserva financeira equivalente 

ao valor estimado da futura contratação. 

(  ) O autor do parecer jurídico de aprovação da minuta do edital e do contrato administrativo, de 

caráter meramente opinativo, não se exime de eventual responsabilização por ilegalidades de fácil 

percepção que vierem a ser apuradas em relação ao edital e à minuta do contrato. 

a) F, F, V, F. 

b) F, V, F, V. 

c) V, V, V, F. 

d) V, F, F, V. 

4 - Em relação ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), instituído pela Lei federal 

n. 12.462/11, assinale a alternativa que contém a sequência correta das respostas: 
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(  ) É facultada a utilização do RDC nas contratações de obras e serviços de engenharia no âmbito de 

serviços públicos de ensino, a exemplo da construção e reforma de escolas públicas municipais. 

(  ) A legislação faculta o saneamento de irregularidades supríveis, inclusive autorizando a correção 

de defeitos sanáveis das propostas dos licitantes, em favor do princípio da busca da proposta mais 

vantajosa. 

(  ) Quando adotado o regime de execução de contrato denominado “contratação integrada”, faculta-

se a omissão do orçamento previamente estimado, o qual será tornado público apenas e 

imediatamente após o encerramento da licitação, ressalvada a disponibilização estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

(  ) Na contratação das obras e serviços, inclusive de engenharia, poderá ser estabelecida 

remuneração variável vinculada ao desempenho da contratada, com base em metas, padrões de 

qualidade, critérios de sustentabilidade ambiental e prazo de entrega definidos no instrumento 

convocatório e no contrato.  

a) V, V, V, V. 

b) V, F, V, V. 

c) V, F, V, F. 

d) F, V, V, V. 

5 - Considere a situação fática a seguir e assinale a alternativa que indica a solução adequada ao caso, 

segundo o disposto na Lei Complementar federal n. 123/06. 

A Administração do Município de XYZ, pretendo fomentar o desenvolvimento econômico local e 

regional, e, necessitando contratar serviços de limpeza, em valor estimado total de R$ 70.000,00, 

decide realizar licitação pública, na modalidade pregão, destinada exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. Após regular publicidade do edital, procedeu-se à fase 

externa da licitação, tendo acudido ao certame dois licitantes enquadrados nas condições exigidas 

pelo edital, oportunidade em que o pregoeiro suspendeu o certame e consultou a assessoria jurídica a 

respeito da legalidade da continuidade do processo licitatório. 
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a) É possível a continuidade do pregão, pois nessa modalidade não há requisito legal de número 

mínimo de participantes, bem como porque a existência de publicidade do aviso da licitação é 

suficiente a oportunizar aos interessados a participação no certame. 

b) O processo licitatório deve ser anulado, porque a lei não autoriza que o edital restrinja a 

participação no certame às microempresas e empresas de porte, salvo na aquisição de bens de 

natureza divisível. 

c) É possível a continuidade do certame, condicionado à existência de lances competitivos entre 

os licitantes, e desde que o preço da oferta final venha a ser igual ou inferior ao preço estimado, 

situação que convalida a diminuta participação de interessados na licitação. 

d) O processo licitatório restou fracassado, devendo ser realizado novo certame, porque quando 

for estabelecida a licitação exclusiva às microempresas e empresas de pequeno porte é 

indispensável a participação de no mínimo de três licitantes competitivos sediados no local ou 

regionalmente, que sejam capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

6 - Determinada empresa requer da Administração Pública o pagamento por serviços prestados 

inerentes à reparos em determinada escola municipal, no valor de R$ 10.000,00, cuja contratação 

teria sido entabulada verbalmente por agente público. Nesse caso: 

a) O pagamento deve ser suportado pelo agente público que autorizou a execução dos serviços, 

dada a flagrante nulidade do contrato administrativo. 

b) O pagamento será devido, desde que venha a ser confirmada a prestação dos serviços 

alegados pelo interessado e a compatibilidade do valor requerido com os preços de mercado, 

mediante processo administrativo, sem prejuízo da responsabilização do agente público 

autorizador da contratação. 

c) O pagamento é indevido, por inexistir procedimento licitatório prévio à contratação 

administrativa, fulminando-a de nulidade absoluta, insuscetível de convalidação. 

d) O pagamento será devido, qualquer que seja o valor requerido, desde que confirmada a 

execução dos serviços, mediante processo administrativo.  

7 - A respeito dos bens públicos, é correto afirmar: 
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a) Os bens de uso especial e os bens dominicais são inalienáveis enquanto conservarem sua 

qualificação. 

b) Prédios públicos abandonados e sem utilização na execução dos serviços administrativos ou 

serviços públicos estarão sujeitos a usucapião.  

c) Uma praça pública é considerada bem público de uso comum do povo, podendo ser utilizada 

livremente pela população para realização de atividades de lazer, sem necessidade de permissão 

especial de uso. 

d) Os edifícios ou terrenos destinados a serviço ou estabelecimento da Administração Pública, 

são classificados como bens de uso especial, e não são suscetíveis à desafetação. 

8 - O Prefeito do Município XYZ, após receber sinalização positiva da liberação de verbas públicas 

mediante convênio com a União, destinadas ao prolongamento da principal avenida da cidade, emite 

decreto declarando como sendo de utilidade pública a área a ser utilizada para construção da obra 

pública e respectivo entorno. 

Uma parcela dos imóveis foi efetivamente desapropriada, utilizando-se dos recursos da contrapartida 

municipal ao convênio com a União. 

Passados três anos da publicação do decreto, e não havendo a liberação de verbas da União, o novo 

Prefeito do Município XYZ pretende concluir a expropriação da área com recursos próprios, porém 

destinando-a agora à construção de uma praça pública e do Paço Municipal. 

Diante desse cenário, analise as alternativas a seguir e assinale aquela que contempla a solução 

adequada ao caso. 

a) O decreto que declarou a área como sendo de utilidade pública para fins expropriatórios 

caducou, visto o transcurso de mais de dois anos desde a sua expedição, exigindo assim a 

emissão de novo decreto para a desapropriação da área destinada à construção da praça e do 

Paço Municipal. 

b) É lícita a pretensão do novo Prefeito, podendo-se dar continuidade à fase executória da 

desapropriação, mediante pagamento de justa e prévia indenização. 
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c) Caso venha a ser dada destinação pública diferente aos bens expropriados, ainda que atenda 

a outro interesse público, os antigos donos poderão pleitear a retrocessão dos imóveis 

desapropriados, por se tratar de direito real, contrariando a pretensão do novo Prefeito. 

d) A alteração da destinação dos bens expropriados requer seja previamente autorizada por 

ordem judicial, pois compete ao Poder Judiciário decidir acerca da manutenção de interesse 

público na desapropriação. 

9 - A Lei federal n. 13.019/14 estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 

pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de 

fomento ou em acordos de cooperação. A respeito desses instrumentos, marque a alternativa correta. 

a) O termo de fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da 

sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 

b) O termo de colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de 

recursos financeiros. 

c) O acordo de colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias 

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração 

pública que envolvam a transferência de recursos financeiros. 

d) A celebração de qualquer dos instrumentos de parceria será precedida de realização de 

Procedimento de Manifestação de Interesse Social, por meio do qual as organizações da 

sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas ao poder público 

para que este avalie a possibilidade de realização de um chamamento público objetivando a 

celebração de parceria. 
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10 - Conforme a Lei federal n. 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 

prestação de serviços públicos, há diversas modalidades de extinção da concessão. Dentre essas 

modalidades, é incorreto: 

a) A reversão se dá no advento do termo contratual e far-se-á com a indenização das parcelas 

dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que 

tenham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e atualidade do serviço 

concedido. 

b) A caducidade é a extinção do contrato de concessão pelo poder concedente, através de ato 

unilateral, durante sua vigência, por descumprimento de obrigações contratuais pelo 

concessionário. 

c) A rescisão do contrato de concessão se dá por iniciativa da concessionária, no caso de 

descumprimento das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial 

especialmente intentada para esse fim. 

d) Na extinção por encampação, há a retomada do serviço pelo poder concedente durante o 

prazo da concessão, decorrente do descumprimento de obrigações da concessionária, mediante 

processo administrativo que assegure ao particular o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

11 - A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, no seu artigo quinto, determina que: 

a) A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade 

ou o interesse social o exigirem. 

b) É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 

material e moral, sendo o dano à imagem previsto em lei ou regulamento. 

c) O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem o recebimento 

de até um salário mínimo, nos termos da lei. 

d) Ninguém será considerado culpado até o julgamento dos recursos judiciais nos Tribunais de 

Apelação da sentença penal condenatória.   
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12 - Como Procurador recém empossado do Município de Arabutã, você apresentará um parecer 

acerca da necessidade de afastamento do Prefeito de Arabutã para concorrer ao cargo de Governador 

do Estado em 2018. Considerando a situação, no parecer, afirmará que: 

a) Não há necessidade de desincompatibilização, pois para concorrer a outro cargo no Poder 

Executivo, o Prefeito pode continuar no exercício do cargo até a posse, se eleito, em janeiro de 

2019. 

b) Não há necessidade de desincompatibilização, porque a Constituição Federal permite que o 

Prefeito ou quem o tenha substituído dentro de seis meses anteriores ao pleito seja candidato a 

outro cargo político, independentemente da situação, reconhecendo a candidatura nata. 

c) Há necessidade de desincompatibilização para concorrer a outro cargo e o Prefeito deve 

renunciar ao respectivo mandato até seis meses antes do pleito. 

d) Há necessidade de desincompatibilização para concorrer a outro cargo ou à reeleição e o 

Prefeito, nestes casos, deve renunciar ao respectivo mandato até três meses antes do pleito, 

como qualquer servidor público, nos termos da Constituição Federal. 

13 - O Mandado de Segurança é um remédio constitucional previsto no Art. 5º da nossa Carta 

Magna. Sobre o Mandado de Segurança, sendo o entendimento pacificado no Superior Tribunal de 

Justiça e que é perfilhado pela maioria da doutrina administrativista, marque a assertiva 

INCORRETA: 

a) O termo inicial do prazo decadencial para a impetração de ação mandamental contra ato que 

fixa ou altera sistema remuneratório ou suprime vantagem pecuniária de servidor público e não 

se renova mensalmente inicia-se com a ciência do ato impugnado.  

b) Não é admitida emenda à petição inicial de mandado de segurança para a correção de 

equívoco na indicação da autoridade coatora, ainda que a retificação do polo passivo não 

implique alterar a competência judiciária e que a autoridade erroneamente indicada pertença à 

mesma pessoa jurídica da autoridade de fato coatora. 

c) O prazo decadencial para impetração de mandado de segurança não se suspende nem se 

interrompe com a interposição de pedido de reconsideração na via administrativa ou de recurso 

administrativo desprovido de efeito suspensivo.  
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d) As autarquias possuem autonomia administrativa, financeira e personalidade jurídica 

própria, distinta da entidade política à qual estão vinculadas, razão pela qual seus dirigentes têm 

legitimidade passiva para figurar como autoridades coatoras em ação mandamental.    

14 - No atual estágio do Direito Processual Constitucional Brasileiro, a Súmula Vinculante é um 

importante instrumento de segurança jurídica e orientação aos operadores do Direito, tendo por 

objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas. Nessa linha, o Egrégio 

Supremo Tribunal Federal pacificou que: 

a) É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de estabelecimento 

comercial, inclusive a prestação de serviço bancário.  

b) O serviço de iluminação pública pode ser remunerado mediante taxa. 

c) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da 

Lei nº. 8.137/1990, antes da inscrição do tributo em dívida ativa devidamente notificada ao 

sujeito passivo. 

d) O direito ao auxílio-alimentação não se estende aos servidores inativos. 

15 - O Município de Arabutã será citado para pagamento de um título executivo extrajudicial na data 

de 25 de abril de 2018. O Chefe de Secretaria expede o mandado de citação e coloca como 

representante do Município apenas o Procurador. Tal ato judicial está: 

a) Errado. Apenas o Prefeito pode ser o representante do Município, conforme expressa 

disposição do Código de Processo Civil e iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores. 

b) Certo. Para representar o Município, basta citar o Prefeito ou o Procurador, conforme 

expressa disposição do Código de Processo Civil. 

c) Errado. Para representar o Município, deve constar no mandado o nome do Procurador e 

também o do Prefeito em exercício, conforme expressa determinação do Código de Processo 

Civil. 

d) Certo. Quando existe o cargo de Procurador do Município, apenas o Procurador é o 

responsável por representar o Município em todos os atos processuais, inclusive citação.  
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16 - Nos termos da previsão constitucional do Capítulo da Organização dos Poderes, em especial, o 

processo legislativo, está INCORRETO afirmar que: 

a) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria relativa à instituição ou majoração 

de impostos e aquelas reservadas à lei complementar. 

b) A matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

c) As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados. 

d) É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido 

rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso do prazo. 

17 - Nos termos da previsão constitucional do Capítulo da Organização dos Poderes, em especial, a 

realização de Comissão Parlamentar de Inquérito, que terão poderes de investigação próprios das 

autoridades judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas casas, serão criadas 

pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, mediante: 

a) Requerimento de um décimo de seus membros, para apuração de fato determinado e por 

prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 

que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.  

b) Requerimento de um décimo de seus membros, para apuração de fato determinado e por 

prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público ou à 

Procuradoria do Tribunal de Contas, para que promova a responsabilidade civil, criminal ou 

fiscal dos infratores. 

c) Requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo 

certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público ou à 

Procuradoria do Tribunal de Contas, para que promovam a responsabilidade civil, criminal ou 

fiscal dos infratores. 

d) Requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo 

certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para que 

promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
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18 - Nos termos da previsão constitucional do Capítulo da Organização dos Poderes, em especial, a 

competência dos órgãos do Poder Judiciário, está INCORRETO afirmar que: 

a) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em recurso especial, as causas decididas em 

única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais, pelos Tribunais dos Estados ou 

pelas Turmas Recursais dos Juizados especiais, quando a decisão recorrida contrariar tratado ou 

lei federal, ou negar-lhes vigência.  

b) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a execução de 

sentença nas causas de sua competência originária, facultada a delegação de atribuições para a 

prática de atos processuais. 

c) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, nos crimes 

comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal e, nestes e nos de responsabilidade, 

os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados. 

d) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em recurso ordinário, o crime político. 

19 - O Estatuto da Cidade é a lei que estabelece as normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo. Conforme previsão na Lei n. 10. 

257/2001 é possível afirmar: 

a) O Município poderá instituir o imposto sobre propriedade territorial urbana (IPTU) 

progressivo no tempo mediante condições, inclusive com a majoração da alíquota pelo prazo de 

quinze anos consecutivos, nos termos da lei específica municipal, respeitada alíquota máxima 

de quinze por cento. 

b) O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 

tempo determinado, sempre de forma onerosa, mediante escritura pública registrada no cartório 

de registro de imóveis e sem possibilidade de transferência a terceiros.  

c) Na pendência de ação de usucapião especial urbana ficarão sobrestados quaisquer outras 

ações possessórias, sendo dado prosseguimento apenas às demandas petitórias.  

d) A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, 

a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis.  
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20 - O Município de Arabutã recebeu uma Recomendação do Ministério Público para que, através de 

um projeto de lei, inclua na sua lei municipal, referente ao parcelamento do solo urbano, os prazos 

para que um projeto de parcelamento seja aprovado ou rejeitado e para que obras sejam aceitas ou 

recusadas pela Administração Pública Municipal, conforme determina a Lei n. 6.766/1979, no art. 16. 

Em resposta, você, como Procurador recém empossado, acertadamente responderá que: 

a) Entende a preocupação do Ministério Público, contudo, em razão de disposição expressa na 

própria lei do parcelamento do solo urbano, os prazos observados pelo Município são de trinta 

(30) dias para aprovação ou rejeição e de cinquenta (50) dias para a aceitação ou recusa 

fundamentada das obras de urbanização. 

b) Entende a preocupação do Ministério Público, contudo, em razão de disposição expressa na 

própria lei do parcelamento do solo urbano, os prazos observados pelo Município são de 

noventa (90) dias para aprovação ou rejeição e de sessenta (60) dias para a aceitação ou recusa 

fundamentada das obras de urbanização.  

c) Entende a preocupação do Ministério Público, contudo, em razão de disposição expressa na 

própria lei do parcelamento do solo urbano, os prazos observados pelo Município são de 

noventa (90) dias para aprovação ou rejeição e de quinze (15) dias para a aceitação ou recusa 

fundamentada das obras de urbanização. 

d) Entende a preocupação do Ministério Público, contudo, em razão de disposição expressa na 

própria lei do parcelamento do solo urbano, os prazos observados pelo Município são de cento 

e vinte (120) dias para aprovação ou rejeição, sendo o mesmo prazo de cento e vinte (120) dias 

para a aceitação ou recusa fundamentada das obras de urbanização. 

21 - A responsabilidade civil é um dos temas mais debatidos na seara jurídica. Sobre a 

responsabilidade civil da Fazenda Pública, com base no entendimento consolidado do Superior 

Tribunal de Justiça e a maioria da doutrina administrativista, podemos afirmar que: 

 a) Os danos morais decorrentes da responsabilidade civil do Estado não poderão ser revistos 

em sede de recurso especial, nem mesmo quando o valor arbitrado é exorbitante ou irrisório, 

visto que afronta o princípio da segurança jurídica do administrado.  
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b) Não há responsabilidade civil do Estado nas hipóteses em que a omissão de seu dever de 

fiscalizar for determinante para a concretização ou o agravamento de danos ambientais, 

respondendo tão somente o proprietário do imóvel ou obra. 

c) O prazo prescricional das ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública é 

quinquenal em decorrência do Decreto n. 20.910/1932, tendo como termo a quo a data do ato 

ou fato do qual originou a lesão ao patrimônio material ou imaterial, nos termos da orientação 

atual dos Tribunais Superiores.  

d) O Estado responde pelo suicídio de preso ocorrido no interior de estabelecimento prisional e 

nos casos de morte de custodiado em unidade prisional pela teoria da Culpa Anônima, sendo o 

ônus de provar a culpa do Estado da família do custodiado. 

22 - Você, como Procurador do Município de Arabutã, é chamado para orientar os servidores 

públicos acerca de condutas no exercício do cargo, emprego ou função dentro das repartições 

Públicas municipais. Nesse contexto, com base na Lei de Improbidade Administrativa, você afirmará 

que: 

a) Constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário, qualquer ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento 

ou dilapidação dos bens ou haveres do Município.  

b) Constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário, apenas a conduta 

dolosa, na qual ocorra a utilização, em obra ou serviço particular, de veículos, máquinas, 

equipamentos ou material de qualquer natureza de propriedade do Município. 

c) Constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário, apenas quando a 

conduta for manifestamente dolosa, de aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 

consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha interesse suscetível de 

ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente de atribuições do agente público 

durante a atividade. 

d) Constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário, qualquer ação ou 

omissão, dolosa ou culposa, quando o servidor deixar de cumprir a exigência de requisitos de 

acessibilidade previstos na legislação.  
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23 - Ainda, na mesma orientação que você, como Procurador do Município, dará aos servidores 

públicos, explicando a atuação do Ministério Público e a fiscalização e procedimento das condutas 

em razão da Lei de Improbidade Administrativa, afirmará que:  

a) A autoridade administrativa receberá a representação quando a pessoa representante for 

cidadão do Município e estiver representado por advogado para todos os atos. Não sendo o 

caso, encaminhará a representação ao Ministério Público.  

b) O Ministério Público apenas atuará no processo judicial como fiscal da lei, mas não como 

parte. 

c) Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente para que seja 

instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

d) Quando houver procedimento administrativo para apurar a prática de ato de improbidade, o 

Ministério Público poderá designar um representante para acompanhar o procedimento, mas o 

Tribunal de Contas tomará conhecimento ao final, quando notificado da decisão administrativa.  

24 - Sobre a Obrigação Tributária, é possível afirmar que: 

a) A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com 

a finalidade de dissimular a ocorrência de fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos 

constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei 

ordinária.  

b) A obrigação tributária é principal ou acessória. A obrigação acessória, que surge com a 

ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e, 

após inscrita em dívida ativa, converte-se em obrigação principal. 

c) A capacidade tributária passiva para constituir  a obrigação tributária depende de estar a 

pessoa jurídica regularmente constituída e na administração direta ou indireta de seus bens  ou 

negócios.  

d) As convenções particulares relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos não 

podem ser opostas à Fazenda Pública para modificar a definição legal do sujeito passivo das 

obrigações tributárias correspondentes, salvo quando registradas no Cartório de Imóveis e 

notificada a Administração Pública. 
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25 - Sobre a aplicação da legislação tributária, as garantias e privilégios do crédito tributário, nos 

termos do Código Tributário Nacional, é correto afirmar que: 

a) A natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário altera a natureza deste e fortalece a 

obrigação tributária a que corresponda, sendo os princípios de direito tributário determinantes 

para a definição do conteúdo e do alcance dos institutos, conceitos e formas.  

b) Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por 

sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente 

lançado pela autoridade administrativa. 

c) Na hipótese de o devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à 

penhora no prazo legal, e não forem encontrados bens penhoráveis, o Juiz determinará a 

indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio 

eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de bens.  

d) A cobrança judicial do crédito tributário está sujeita ao concurso de credores ou a habilitação 

em falência, recuperação judicial, concordata, inventário ou arrolamento, em razão da natureza 

do tributo e da observância do princípio da ordem econômica e dos ditames da livre inciativa. 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Atenção: O fragmento do texto abaixo servirá de subsídio para as questões 26 a 30: 

Na maturidade, não tem a hipótese de transferir as decisões para o dia de São Nunca 

(Martha Medeiros) 

Você acorda, vai ao banheiro, se olha no espelho, faz a barba ou pinta o olho e inicia mais um 

dia da sua vida, mas é sua vida mesmo, ou você interpreta um personagem? Você amadureceu pra 

valer ou virou uma cópia falsificada de um adulto? Tenho visto alguns humanos adulterados por aí, 

“gente grande” made in Paraguai. 

Éramos crianças inocentes e protegidas, até que os anos passaram. A adolescência nada mais 

é do que você percorrendo, sozinho, um amplo deserto e enxergando, ao longe, aquela poeirinha no 

horizonte que, nos filmes de aventura, indica uma cavalaria armada ou uma tribo de peles-vermelhas 

se aproximando, qualquer coisa que pareça ameaçadora na imaginação e que assustará ainda mais 
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quando chegar perto – e você não tem nem um reles pangaré pra montar e escapar desse ataque 

iminente. Sabe que terá que ser muito homem – ou muito mulher – pra enfrentar. 

Aquela poeirinha vai se agigantar na sua frente. E então você verá que não são malfeitores 

com rifles em punho nem os índios estereotipados dos faroestes. São escolhas a fazer, relações 

amorosas, dúvidas e dívidas, filhos pra educar, a finitude pra lidar e posicionamentos exigidos pela 

sociedade: a maldita esquadra da maturidade, que não está a fim de negociar com seu amadorismo. 

E agora? 

Quem encara paga um preço alto. Não tem o recurso de se amparar nas costas de papai e 

mamãe, não tem a hipótese de transferir as decisões para o dia de São Nunca. Com a coragem que 

nem sabia que tinha, você assume sua identidade, dá um trato nos seus medos e começa a trajetória: 

trabalha, rala, ama, sofre, se expõe, se impõe, fala, cala, sofre, destrói, constrói. Mas constrói mesmo. 

Uma vida legítima. Uma vida sua. (...) 

Fonte: http://revistadonna.clicrbs.com.br/coluna/martha-medeiros-na-maturidade-nao-tem-hipotese-de-transferir-as-

decisoes-para-o-dia-de-sao-nunca/ Acesso em: 10/02/18 

26 - É possível, pelas escolhas lexicais, interpretar que a autora compara a adolescência com “aquela 

poeirinha no horizonte que, nos filmes de aventura, indica uma cavalaria armada ou uma tribo 

de peles-vermelhas”. Já, na fase adulta, a autora defende que “a poeira” transforma-se em:  

a) malfeitores com rifles em punho ou índios estereotipados dos faroestes. 

b) humanos adulterados por aí, “gente grande” made in Paraguai. 

c) escolhas a fazer, relações amorosas, dúvidas e dívidas e filhos pra educar.  

d) vida pacata com um cotidiano de acordar, ir ao banheiro, fazer a barba ou maquiagem antes 

de interpretar qualquer personagem. 

27 - Observe as palavras em destaque no fragmento e assinale a alternativa que possui uma afirmação 

correta com relação ao destacado: “Você acorda, vai ao banheiro, se olha no espelho, faz a barba ou 

pinta o olho e inicia mais um dia da sua vida, mas é sua vida mesmo, ou você interpreta um 

personagem?” 

a) As palavras em destaque são respectivamente verbos da 1ª, 3ª, 2ª e 2ª conjugação. 
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b) As palavras em destaque são respectivamente verbos da 1ª, 2ª, 3ª e 3ª conjugação. 

c) As palavras em destaque são respectivamente verbos da 1ª, 2ª e 3ª conjugação e o vocábulo é 

indica um pronome pessoal. 

d) As palavras em destaque são respectivamente verbos e todos concordam (neste excerto) em 

gênero, número e grau com a primeira pessoa do singular.  

28 - “Sabe que terá que ser muito homem – ou muito mulher – pra enfrentar.” As palavras em 

destaque no excerto podem ser classificadas como advérbios pois intensificam os vocábulos homem e 

mulher. Pelo processo de substituição quais palavras poderiam ser utilizadas não havendo alteração 

de sentido e garantindo o sentido apresentado?  

a) muito - muita 

b) somente - somente 

c) suficiente – muita 

d) bastante - bastante 

29 - No excerto: “...e você não tem nem um reles pangaré pra montar e escapar desse ataque 

iminente.” A palavra em destaque indica:  

a) Feroz, destruidor 

b) Que está prestes a acontecer 

c) Sem importância 

d) Que acontece cotidianamente 

30 - Observe a palavra em destaque: “E então você verá que não são malfeitores com rifles em 

punho nem os índios estereotipados dos faroestes.” O uso do vocábulo mal ou mau, às vezes, causa 

algumas confusões. Observe o emprego das palavras em destaque nas frases e assinale aquela que 

apresenta uso equivocado.  

a) O funcionário foi extremamente mau-educado com seu colega. 

b) Entristeci-me, pois meu irmão foi muito mal-agradecido.  



ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ALTO URUGUAI CATARINENSE – AMAUC 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ARABUTÃ - SC 

 

20 
 

c) Não gostava de ser atendido por aquela senhora porque sempre estava mal-humorada. 

d) Meu vizinho aparentava ter um mau-caráter.  

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES 

31 - Entre as novidades tecnológicas, atualmente destaca-se uma criptomoeda que cada vez mais atrai 

a atenção de investidores, bancos e entusiastas. É uma rede de pagamento online baseado em código 

de protocolo aberto, que teve o conceito publicado no ano de 2009, mas alcançou a popularidade a 

partir de 2013. Esta tecnologia digital é descrita como um item de troca via Internet, que permite 

realizar pagamentos eletrônicos de maneira rápida, barata e direta.  

Assinale a alternativa que nomeia a criptomoeda descrita: 

a) Bytecon 

b) Papercoin 

c) Bitcoin 

d) Moneybite 

Fonte: https://www.estudopratico.com.br 

32 - Um estudo divulgado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) revela que 92% da população 

mundial vive em áreas que excedem os níveis de poluição recomendados. Os países pobres e em 

desenvolvimento são os que mais sofrem com o problema. Dentre os emergentes do grupo Brics, o 

Brasil tem o desempenho menos negativo, com 14 mortes por ano ligadas à poluição do ar para cada 

100 mil habitantes. China, Rússia, Índia e África do Sul têm respectivamente 70, 61, 68 e 39 mortes 

para cada 100 mil habitantes.  

Nesse sentido, e na busca por soluções para enfrentar a poluição atmosférica, em 2017 foi inaugurada 

uma torre com 100m de altura e ao seu redor uma estrutura de estufas com a área de metade de um 

campo de futebol. Pelas estufas, o ar poluído é sugado e, nela, é aquecido pela energia solar. Mais 

leve, o ar quente começa a subir pela torre central e passa por uma série de filtros. Quando liberado 

no topo, está purificado. Embora não esbanje verde, apenas cinza, a construção é uma das apostas 

para diminuir a poluição atmosférica.  Devido ao tamanho, a torre foi apelidada de maior purificar de 

ar do mundo pelos seus construtores. Ao que parece, a construção faz jus ao nome. Uma pesquisa 

https://www.estudopratico.com.br/
https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/poluicao/
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conduzida pelo Institute of Earth Environment indicou que, após o início das atividades, os níveis de 

poluição em uma área de 10km² ao redor da torre diminuíram graças aos 10milhões de m³ de ar já 

filtrados.  

A inovação mencionada nessa questão foi construída em que país: 

a) China  

b) Rússia 

c) Brasil 

d) Estados Unidos 

Fontes: http://www.bbc.com/portuguese/brasil-37479206.  http://casavogue.globo.com/Arquitetura/Edificios/noticia. 

Acesso em 15/02/2018 (Adaptado) 

33 - Por meio de decreto presidencial, a partir do dia 1º de janeiro de 2018 o salário mínimo nacional 

teve um aumento de 1,81%, a menor taxa já registrada nos últimos 24 anos.   

Diante do exposto assinale a alternativa que indica o atual valor do salário mínimo nacional do 

Brasil: 

a) R$ 965  

b) R$ 937 

c) R$ 963 

d) R$ 954 

Fonte: http://www.contabeis.com.br/noticias/36253/temer-assina-decreto-definindo-salario-minimo-de-2018/ Acesso em 

14/02/2018. 

34 - Criada em 1991, a Lei de Incentivo à Cultura teve em 2017 um aumento de 20% em número de 

projetos aprovados. O valor captado também aumentou de R$ 1,149 bi em 2016 para R$ 1,156 bi no 

último ano. Por meio dela, cidadãos (pessoas físicas) e empresas (pessoas jurídicas) podem 

aplicar 6% e 4%, respectivamente, de seu Imposto de Renda devido em projetos culturais. Uma 

empresa que tenha que pagar R$ 100 mil de imposto de renda, por exemplo, poderá apoiar projetos 

culturais num valor de até R$ 4 mil. A referida Lei também é conhecida como:   

http://www.bbc.com/portuguese/brasil-37479206
http://casavogue.globo.com/Arquitetura/Edificios/noticia
http://www.contabeis.com.br/noticias/36253/temer-assina-decreto-definindo-salario-minimo-de-2018/
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a) Lei Fiscal 

b) Lei Rouanet 

c) Lei dos Royalties 

d) Lei Afonso Arinos 

35 - A Constituição Federal é o conjunto de leis fundamentais que organiza e rege o 

funcionamento de um país. É considerada a lei máxima e obrigatória entre todos os cidadãos de 

determinada nação, servindo como garantia dos seus direitos e deveres. 

Por ser a maior instância legislativa do país, a Constituição Federal só pode sofrer alterações após a 

aprovação das chamadas Emendas Constitucionais, que servem para alterar ou modificar o texto e 

interpretação de alguns aspectos presentes na Constituição. Para que o projeto de uma emenda 

constitucional (PEC) seja aprovado, este precisa passar por um longo processo de apreciação, desde o 

Congresso e Senado Nacional, até a escolha da sociedade, através de referendos, por exemplo. A 

atual Constituição do país é a sétima, desde a sua independência em 1822. A partir de então, o Brasil 

teve: Constituição do Império (1824), Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil 

(1891), Constituição Brasileira de 1934, Constituição Brasileira de 1937 (apelidada de "Polaca"), 

Constituição Brasileira de 1946, Constituição Brasileira de 1967 (proveniente a partir do Golpe 

Militar de 1964), e A Constituição Federal de 1988 que ficou conhecida como a 

__________________________ pois marca a conquista da democracia entre todos os cidadãos do 

país, após anos sob um regime de ditadura militar. Assinale a alternativa que completa corretamente a 

lacuna:  

a) Constituição Cidadã 

b) Constituição Libertadora 

c) Constituição Democrática 

d) Constituição Revolucionária 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_dos_Royalties
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INFORMÁTICA 

36 - Considerando o uso do Microsoft Word, que teclas de atalho deverão ser pressionadas para 

permitir um formato com alinhamento justificado em um parágrafo de um documento do aplicativo: 

a) CTRL+I (pressionar a tecla control em seguida a tecla I) 

b) CTRL+P (pressionar a tecla control em seguida a tecla P) 

c) CTRL+J (pressionar a tecla control em seguida a tecla J) 

d) CTRL+A (pressionar a tecla control em seguida a tecla A) 

37 - Qual o objetivo de salvar arquivos (salvar como) no Microsoft Power Point, com a extensão pps 

(.pps)  ou ppsx (.ppsx) nas versões mais atuais do software? 

a) Para criar um arquivo de backup de apenas o texto digitado no arquivo origem da 

apresentação (.ppt) 

b) Para quando abrir o arquivo ele apresentar o conteúdo automaticamente no modo de 

apresentação de slides  

c) Para criar um arquivo de backup de apenas as imagens armazenadas no arquivo origem da 

apresentação 

d) Para possibilitar o uso do arquivo no Microsoft Excel ou Microsoft Word como figuras ou 

imagens 

38 - Das definições apresentadas a seguir no contexto da Internet, qual a mais adequada para definir 

URL: 

a) É o protocolo de comunicação entre computadores ligados a Internet; 

b) É o provedor de acesso a Internet 

c) É o endereço Web que introduz em um navegador ou browser para chegar ou acessar um 

Website 

d) É o servidor de domínios ou DNS (Domain Name Server – Servidor de Nomes de Domínios) 
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39 - Ao necessitar imprimir apenas em uma página, uma planilha do Microsoft Excel que contenha 

03 páginas, qual guias/opções das apresentadas a seguir devemos escolher: 

a) Exibição – Modo de exibição Personalizada  

b) Layout da Página – Área de Impressão (selecionar a área que deseja imprimir) 

c) Pagina Inicial – Formatação Condicional – Barras de Dados 

d) Layout da Página – Configurar Página – Ajustar para 

40 - Ao digitar a expressão: “10 quilometros em milhas” o buscador ou serviço de busca da google, 

irá retornar: 

a) Irá retornar os resultados cujo link tenha a expressão: 10 quilometros em milhas e uma tela 

com o resultado da conversão dos quilômetros em milhas. 

b) Apenas resultados cujo link tenha a expressão: 10 quilometros em milhas. 

c) Apenas o resultado da conversão dos quilômetros em milhas em uma tela. 

d) Ira retornar qualquer endereço que tenha 10, quilômetros ou milhas (qualquer uma das três 

palavras) em seu conteúdo. 

 

 

 


